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DECRETO N9 2 755/78 No ___ .. d& .......... -' 

• ,L 

··-···-.. ~9-

de 24 de novemb ro de 1978 

Dispõe sobre as diretrizes b~ 

sicas e a estrutura do quadro 

de pessoal contratado da Pre 
feitura Municipal de São José 

dos Campos. 

O Prefeito Municipal de São José dos Cam 
pos, usando das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 39, do 
Decreto-Lei Complementar n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 

D E C R E T A : 

Artigo 19- Este Decreto dispõe sobre as di 
retrizes básicas e sobre a estrutura do quadro de pessoal contratado da 

Prefeittlra Municipal, dispondo sobre o enquadramento funcional, os níveis 

de vencimento para as respectivas funções de acordo com a formação esc o 
lar mínima necessária ao seu exercício, e, ainda consoante sua nature za , 

complexidade e grau de responsabilidade das atribuições que lhes corres 
pendem . 

Artigo 29- As funções indispensáveis ao 
bom funcionamento da máquina administrativa constam dos anexos 1 e 2, a 
este Decreto, Quadro de Família de funções administrativo e Magistério,~ 

bos com as funções distribuídas em 10 famílias estruturadas de acordo com 
a similaridade de responsab i lidade. 

§ Primeiro - As funções abrangem os vários 
níveis de complexidade das atribuições, responsabilidade, de formação es 
colar mínima, aptidão ou experiência comprovada, que correspondem às es 

pecialidades ou aos requisitos mínimos necessários ao desempenho de: 

a- direção superior, de planejamento, audi 

teria e assessoramento ao Prefeito, ob 

servada habilitação profissional esp~ 

cífica: 

b- natureza técnica ou técnica - científica, 

correspondente a profissões regulament~ 
das ou nao por Lei Federal, cujo exercí 

cio dependa de formação de grau supe ­

rior ou habilitação equivalente, inclu-

sive para as respectivas chefias; 
c- natureza técnica, técnica auxiliar e ad 

ministrativa de nível médio, cujo exer­

cício exija formação escolar correspo~ 

dente ao 29 grau completo ou equivalen­

te, com habilitação profissional especf 
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fica, quando for o caso, inclusive p~ 

ra as respectivas che fias e 
dos; 

encarreg~ 

d- atividades auxiliares , cujo exercício e 

xija formaç ão escolar de 19 grau compl~ 

to ou equivalente ou, ainda, de 19 grau 
incompleto, suplementado por conhecimen 

tos e habilidades especiais, adquiridos 

mediante cursos de aprendizagem, quali­

ficação ou treinamento no próprio ser 
viço; 

e- atividades simples, pouco variadas , cu 

jo exercício exija conhecimento de 19 

grau incompleto e experiência que possa 
ser adquirida em tempo l~mi tado no pr~ 

prio serviço . 

§ Segundo- O quadro de funções correspond~ 
rã ainda a atividade suplementares com aproveitamento de menores nas fun 

ções de aprendiz a serem exercídas por menores de 18 anos de idade desem 
~ penhando atividades de mensageiro, gari e auxiliar de recepcionista da a 

rea funcional de controle de processos, observadas as condições da legis­
lação do trabalho. 

Artigo 39- As funções constantes do Quadro 
de Família de Funções, compreende as de Chefia, de Assessoria e Funções -

Auxiliares e são atribuições que se caracterizam pelo seu grau de respo~ 

sabilidade funcional, divididas nos seguintes níveis: 

N!VEL I GABINETE 
AUDITORIA GERAL 

DEPARTAtvlENTOS 
' ASSESSORIAS 

N!VEL II DIVISOES 

N!VEL III SETORES 

N!VEL IV FEITORES 

§ Primeiro- São de confiança as funções de 
chefia ou de assessoria do Ní vel I e II e ou funções auxiliares ligadas 
diretamente ao Chefe Executivo . 

I 
§ Segundo- O efetivo exercício de função -

de confiança pressupõe portaria específica de designação atrav~s de ato 
expresso de Sr . Prefeito Municipal . 

Artigo 49- Todas as admissões aos quadros 
dos servidores municipais serão feitas de acordo com a Lei n9 2076/78 de 
20 de setembro de 1978, observados os requisitos exigidos em edital. 
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Artigo 59- Todos os servidores aprovados em 
concurso serao classificados na especialidade ou função aux il iar que vier 

a exercer, dentro do respectivo Quadro de Família ou função equivalente. 

§ ONICO- Para efeito de classificação serão -
consideradas duas tabelas distintas e equivalentes, sendo uma para serv i 
dores administrativos e outra para servidores do magistério . 

Artigo 69- Ficam instituídas para o pessoal -
contratado da Prefeitura as TABELAS SALARIAIS BASE - Administrativo e Ma 

gistério e a TABELA DE GRATIFICAÇOES, anexos 3, 4 e 5, respectivamente a 
este Decreto . 

§ Primeiro- As Tabelas Salariais Base 
3 e 4) sao compos t as de lO(dez) faixas salariais que correspondem 

uma a uma família de funções e a lO(dez) posições salariais . 

(anexos 

cada 

§ Segundo- A Tabela de Gratificações, anexo 5, 
fixa o valor das gratificações para as funções de chefia e ou gratific~ 

das de Nível I, II, III e IV, bem como o salário teto aos vários níveis a 
que se refere o art. 39 deste Decreto. 

a- fazem jus a Gratificação de chefia todos 

os servidores que estejam ocupando cargos 
previstos no Art. 39, deste Decreto, cujos 

percentuais serão calculados sobre o salá 

rio teto estabelecido em lei . 

§ Terceiro - Perceberão ainda gratificação, os 
servidores de~o§_.. para o exercício de funções auxiliares, propostos 

pelos senhores Diretores de Departamento e Assessores de Nível I. 

Artigo 79- As admissões no Quadro de Servido­

res da Prefeitura serao obrigat6riamente processadas na posição 90( nove~ 

ta), correspondente ao período de experiência, constante da Tabela Salarl 

al Base, e serão classificados na posição 01, ap6s o período de 90 noven 
ta) dias, quando aceito pelo Diretor de Departametno e autorizado pelos~ 

Prefeito Municipal . 

§ ONICO- Excepcionalmente a Administração Mu 
nicipal poderá, em face das exigências do mercado de trabalho, admitir ­

servidores portadores de habilitação de nível universitário ou técnico es 
pecializado para funções privativas, com remuneraçao superior a atribuída 

ao grau inicial da respec t iva função. 

Artigo 89- O salário teto fixado para os Ní 
veis I, II, III e IV terá o seu valor estabelecido pela somat6ria do salá 

rio base, gratificações, vantagens pessoais e funcionais, adicionais por 
tempo de serviço e sexta parte. 

§ Primeiro- O salário teto para as funções a~ 
xiliares, executivas e de magistério será o da posição 10, das respectl 
vas tabelas, correspondentes a cada famÍlia de funções. 
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§ Segundo- Entende-se por Salário Base . o 
valor estabelecido pela Tabela Salarial Base, fixada anualmente, e que 
corresponde aos grupos de famílias nas quais os servidores serão enquadr~ 
dos por força da a tividade que desempenham. 

§ Terceiro- Considera-se gratificação de 

chefia os percentuais es t abelecidos pela Tabela de Gratificações para os 
diversos níveis e sao atr i buí das aos servidores quando no exe r cício de 
funções de confiança . 

§ Quarto- Todo se rvidor que es t iver perc~ 

bendo rernuneraçao superior a constante da posiçãoque lhe foi atribuída na 
respectiva Tabela Salarial Base , terá a diferença caracterizada corno Van 

tagern Pessoal, nominalmente identificável, a qual em nenhuma hipótese, s~ 

rá aumentada, sendo absorvida proporcionalmente, pelos reajustes que vie 
rem a ser concedidos . 

§ Quinto- Se o servidor, em função de che 
fia ou de assessoria, estiver sujeito ao re gime parcial de trabalho, sua 

gratificação será de SO~(cinquenta por cento) do valo r atribuído ao do 

servidor sujeito ao regime de tempo integral de serviço, de i gual categQ 
r1a . 

§ Sexto- Excluem-se da l im i tação para o sa 
lário teto, os adicionais de insalubridade, periculosidade e not urno . 

§ Sétimo- Todas as funções de chefia, que 
recebem gratificações, serao preenchidos através das portarias; perderão 

a gratificação bem corno direito a sua incorporação ao salário o servidor­
que; 

a - deixar a funçã o 

b- quando a função for declarada extinta . 

Artigo 99 - O servidor que for convocado ao 

exercício de e confiança ou que esteja ocupando funções 

tas no Art . 39 deste Decre t o, além do salário correspondente à sua 
previ~ 

posi_ 

çao na faixa salarial respectiva, perceberá enquanto nesta si t uação pe! 
manecer urna gratificação definida em Lei aos vários níve i s de chefia . 

Artigo 109- Todo servidor que e s t iver pe! 

cebendo sal~rio super ior ao teto máximo fixado para a função, terá a dife 

rença caracterizada como vantagem pessoal, nominalmente identificável, a 
qual em nenhuma hipótese será aumentada, sendo ~bservida , proporcionalmen­

te, pelos reajustes que vier em a ser concedidos. 

I Art igo 11 9 - O Sistema de Ascenção Funci~ 
nal é o conjunto de possibilidades propo rcionooas pela Administração, rn~ 

diante a aplicação de princípios que asseguram aos servidores, sob siste 

ma contínuo de treinamento, aperfeiçoamento , ava liação de desempenho indi_ 

vidual e reciclagem períodica, condições indispensávei s à valorização e 
profissionalização da função pública. 
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de as seguintes espécies: 
Ar tigo 129- A ASCENSÃO FUNCIONAL- compree~ 

I- PROMOÇÃO HORIZONTAL 
II- ACESSO 

Artigo 139- Os servidores concorrerao na 
forma e nas condições deste Capítulo e outras disposições legais, às va 
rias formas de ascensão funcional. 

Artigo 149- As promoçoes horizontais serao 
reali zadas anualmente, no segundo semestre, produzindo efeitos pecuni~ 

rios a contar de 1 9 de julho do ano em que deveri ser realizada a ascen 
são func ional. 

§ ONICO- Publicadas as listas de classifi­
caçao pelo Diretor de Departamento de Administração, cabe reclamação diri 

gida ao Diretor desse Departamento, dentro do prazo de 15 dias, fundamen 
tada espec ialmente em razão de notório erro de fato . 

Ar tigo 159- O suporte as atividades previ~ 
tas neste capítulo será dado pela Divisão do Pessoal. 

Art igo 169- Concorrem às várias formas de 
ascensao funcional os servidores municipais, devendo o processamento e o 

resultado final das notas atribuídas serem divulgadas oficialmente. 

Ar tigo 179- Decididas em definitivo as elas 
sificações, as listas serão homologadas pelo Prefeito, mediante o exame e 

análise do pr~io ~latório circunstânciado e parecer conclusivo do De 

al proporciona a 

entro da mesma 

çaQ . 

Art igo 189 - O sistema de promoçao horizon­
do servidor de um grau ao imediatamente sucessivo 

Art igo 19 9- As promoçoes obedecerão ao cri 
ério de merecimento e serao efetuadas anualmente, observando o interstí ­
io de 2 (dois) anos na mesma posição. 

§ ONICO- Merecimento é a demonstração posi 
iva pelo servidor de sua pontualidade e assiduidade, capacidade, efici~~ 

~ i a e dedicação ao serviço, espírito de colaboração, ética profissional , 
ompreensão dos deveres e, sobretudo, responsabilidade funcional. 

Artigo 209 - O controle e registro do rendi 

··ento, efici~ncia e assiduidade do servidor constituem tarefas específicas 

~os chefes em todos os níveis, os quais deverão encaminhar , mensalmente , 
~ seus chefes imediatos, os dados necessários e 1ndispensáveis para avali~ 

ão do servidor . 

Artigo 219- Serão promovidos anualmente a 
é 50% (cinquenta por cento) dos servidores do total de cada posição em 

ada família de funções, recaindo as promoções nos que obtiverem o maior 
úmero de pontos por í tens de ava liação, os quais serão apropriados de a 

... I 
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cordo com os seguintes cr i térios : 

I - ASSIDUIDADE AO TRABALHO - 16 pontos , 

sendo 4 (quatro) pontos ao completar 

o servido r cada 1 25 (cen to e vinte e 

cinco dias) ou 6 (seis) meses de pr~ 

sença fís i ca efetiva ao serviço . 

II -TEMPO DE FUNÇÃO - 8 pontos, sendo 4 

(quat ro) pontos por ano de exercício 
na função . 

III MERfTO- até 50 pontos, obtidos pela 

s oma dos pontos atribuídos ã essa 

condição, com base na avaliação de 

desempenho, compreendendo os segui~ 

tes Ítens, no va l or mãx i mo de S(ci~ 
co) pon t os cada um: 

1- qualidade do trabalho 
2- quant idade de traba l ho 
3- auto - suficiência 

4- ini ciativa 

5- t i roc í nio 

6- colaboração 

7- ét i ca profissional 
8- conhe::imento do trabalho 

9- l i derança 

10- c ompr eensao dos deveres 

IV- ESCOLARIDADE E ESPEC IALIZAÇÃO PROFIS 
SIONAL - compreendendo : 

1 -

1- escolaridades 

2- t ítulos 

ESCOLARIDADE - até 

até a 4a. sér i e do 
até a 8a . série do 
29 grau comple t o 

18 pon t os, 

1 9 grau 
19 grau 

grau superior completo 
out ro grau superior comple t o 

2- TfTULOS até 7 pontos sendo : 

sendo: 

01 ponto 
2 pontos 

5 pontos 

8 pontos 

2 pon t os 

a - curso de pós - graduação 0,5 pontos 

por semestre de cur so, até o 

de 3 pon t os; 
mãximo 

b - cursos suplementares de interesse di 

reto para o serviço públ i co-O, 5 pontos 

po r curso, até o mãximo de 4 pontos . 

. . . I 
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Artigo 229- Do total dos pontos aureridos 
no Ítem I, Assiduidade ao Trabalho se1·ão deduz idos , quando for o caso 

os pontos negativos que lhe serão atribuídos às faltas ocorridas 

penalidades impostas durante o per íodo de interstício de 2(dois) 

que anteceder a promoção, na seguinte conformidade: 

-e as 

anos 

a- a cada falta justificada 

b- cada falta injustificada 

c- cada repreensao 

1 ponto 

3 pontos 

5 pontos 
d- cada suspensao 7 pontos 

acrescídos de l(um) ponto por dia a partir da 
119 (dê cimo primeiro. ) dia. 

§ ONICO - Se a somatór ia dos pontos negati -
vos exceder aos positivos, o saldo deverá ser deduzido da soma global 

dos pontos atribuídos aos outros ítens de avaliação . 

Artigo 239- A aval i ação constante do Ítem 
III-Mérito, do artigo 219, será obtida mediante aplicação de 5 ( cinco) 

conceitos para cada Ítem, de acordo com a ordem crescente do''BOLETIM DE 
MERECIMENTO", equivalentes a: 

INSUFICIENCIA 1 ponto 
SOFR !VEL 2 pontos 
SUFICIENTE 3 pontos 
BOM 4 pontos 
OTIMO 5 pontos 

§ ONICO - Os conce itos de que trata este ar 
tigo serao propostos pelo Chefe de Divisão à consideração e aprovação do 

Diretor do respectivo Departamento, observada a seguinte proporção: 

I- apenas 20% (vinte por cento) dos candi 
da tos poderão recebe r o conceito ótimo; 

II- apenas 30% (trinta por cento) dos candi 
da tos poderão receber o conceito bom . 

Art igo 24 9 - Considera - se como de exerc ício 
efetivo, para efeito de promoção, o tempo que o servidor estiver afasta 
do em virtude de: 

a- férias, casamento, nojo, nos termos e 

prazos legais; 

b- licença por acidente do t rabalho ou mo 

léstia profissional; 

c- juri e outros serviços obrigatórios por 
lei ; 

d- prisão, uma vez posto em liberdade; 

e- l icença a gestante : 

f- suspensao, quando do inquerito ou sin 

dicãncia resultar absolvido o servidor . 
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§ ONICO- Em caso de transformação da fun 

çao, o tempo nela exercido sera acrescido ao da nova denominação. 

Artigo 259 - Não concorrerao as promoçoes: 

I- Os servidores que tenham faltado por 

mais de lS(quinze) dias corridos; 

II- Os servidores que tenham estado de li 

cença para tratar de assuntos partic~ 
lares, por mais de 30 (trinta) dias; 

III- os que estiverem afastados do serviço 
pGblico, em licença para tratamento -

de saúde, por período superior a 6 
(seis) meses. 

Artigo 269 - O quadro de promoçoes sera e 

laborado anualmente por uma comissão constituída pelo Audito r Geral, Di 

reter do Departamento de Administração, Chefe da Divisão do Pessoal, co 
mo secre t ário da comissão, e o Diretor do Departamento a que está lotado 
o servidor. 

Artigo 279 - Acesso é a elevação do servi 
dor, dentro do respectivo QUADRO DE FAM!LIA DE FUNÇOES à função de maior 

responsabilidade e maior complexidade de atribuições, observadas a habi 

litação legal e qualificações que couberem em cada caso específico . 

§ Primeiro- Serão reservadas para acesso 
todas as vagas que ocorrerem, no Quadro de Servidores, com exceção de 

f unções braçais, cujas atribuições exijam experi~ncia prévia em outra 
função . 

§ Segundo- O acesso será feito mediante 
aferição de mérito entre os ocupantes de funções cujo exercício proporei~ 

ne exper i ~ncia necessária ao desempenho das funções a serem preenchidas 
mediante esse procedimento. 

Artigo 289 - A aferição de mérito para a 
cesso será fe ita através de provas e títulos. 

§ ONICO- Para fins deste artigo serao con 
s iderados títulos os abaixo relacionados com o contéudo ocupacional ou 
com a natureza da função a ser preenchida por acesso: 

I- trabalhos realizados; 
II- certificados de conclusão de cursos; 

I I I- tempo de serviço em funções afins; 
IV- exercício de funções de confiança . 

Artigo 299 - O servidor que, por acesso , 

for elevado a nova função, será classificado na posição salarial imedia­

tamente superior ao daquela em que se encontrava, bem corno enquadramen t o 
na nova função . 

Artigo 30 9 - Em caso de empate, terá pr~ 
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fer~ncia o servidor que pela ordem eliminat6r ia apresentar maior: 
I - assiduidade 

II - Tempo de serviço municipal~ 
III - encargos de família 

Artigo 319 - Em funções reservadas ao acesso, 
nao será feita qualquer admissão, a não ser que não haja candidato ã sel~ 
çao interna, ou havendo, tenha sua habilitação sido julgada insuficiente . 

Artigo 329 - Para efeito de promoção e acesso 
será considerado exclusivamente o tempo de serviço prestado a Prefeitura 
Municipal de São José dos Campos . 

Artigo 33v - O Processamento de promoçoes se ­
ra efe ti va do a partir de 1979. 

Art igo 349 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, -
24 de novembro de 19 78 . 

Registrado e publicado no Departamento de Ad-
ministração, aos vinte e quatro dias do m~s de 
vecentos e setenta e oito. 

o ano de mil no-

a1d Amim 
Diretor do Deptv de Administração 

DA/rac . 


